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RESUMO DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA REALIZADA

 
ASSEMBLEIA DE DEUS BRASIL EM VILA 

MENCK
CNPJ nº 24.957.134/0001-63

 
A ASSEMBLEIA DE DEUS BRASIL EM VILA 
MENCK, inscrita no CNPJ nº 24.957.134/0001-
63, comunica que foi realizada, em 08 
de novembro de 2025, Assembleia Geral 
Extraordinária na sede da entidade, situada na 
Avenida O Trabuco Rádio Jornal, nº 322-B, Vila 
Menck, Osasco/SP.
 
Na ocasião, os membros deliberaram e 
aprovaram, por unanimidade, a dissolução e 
o encerramento definitivo das atividades da 
entidade, em razão da inviabilidade de sua 
continuidade por motivos particulares e pela 
carência de recursos financeiros, operacionais 
e humanos.
 
Na mesma Assembleia, foi nomeado como 
liquidante o Sr. Jurandi Carneiro, responsável 
pela guarda dos livros e documentos da entidade 
e pela adoção das providências necessárias à 
regularização e baixa da pessoa jurídica perante 
os órgãos competentes.
 
Ficou registrado que a entidade não possui bens, 
direitos, valores ou obrigações remanescentes, 
inexistindo ativo ou passivo a ser destinado.
 

Osasco/SP, 08 de novembro de 2025.
Jurandi Carneiro

Presidente e Liquidante

Eco Securitizadora de Direitos
Creditórios do Agronegócio S.A.

CNPJ/MF nº 10.753.164/0001-43 - Registro CVM nº 310
Edital de Primeira e Segunda Convocação para Assembleia Geral de Investidores, em até 

3 (Três) Séries, da 329ª (Trecentésima Vigésima Nona) Emissão de Certificados de Recebíveis 
do Agronegócio da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.

Ficam convocados os Srs. Titulares de Certificados de Recebíveis do Agronegócio, em até 3 (três) Séries, 
da 329ª (Trecentésima Vigésima Nona) emissão da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do 
Agronegócio S.A. (“Titulares de CRA”, “CRA” e “Emissora”, respectivamente), nos termos da Cláusula 17 do 
“Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certificados de Recebíveis 
do Agronegócio, em até 3 (três) Séries, da 329ª (trecentésima vigésima nona) Emissão da Eco Securitizadora 
de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A., Lastreados em Direitos Creditórios do Agronegócio devidos 
pela Camil Alimentos S.A.” (“Termo de Securitização”), conforme Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme em vigor (“Resolução CVM 60”), a 
reunirem-se em 1ª (primeira) convocação em Assembleia Geral de Investidores (“Assembleia”), a realizar-se 
no dia 03 de setembro de 2026, às 12:00 horas, exclusivamente de forma digital, inclusive para fins de voto, 
por meio da Plataforma eletrônica Zoom, administrado pela Emissora, sendo o acesso disponibilizado 
individualmente para os Titulares de CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital, por meio de link 
que será informado pela Emissora e/ou pelo Agente Fiduciário, ou a realizar-se em segunda convocação, 
caso não sejam atingidos os quóruns de instalação e/ou deliberação, conforme o caso, no dia 11 de 
setembro de 2026, às 10:30 horas, exclusivamente de forma digital, inclusive para fins de voto, por meio 
da Plataforma eletrônica Zoom, administrado pela Emissora, sendo o acesso disponibilizado individualmente 
para os Titulares de CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital, por meio de link que será 
informado pela Emissora e/ou pelo Agente Fiduciário, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 
(i) examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras do Patrimônio Separado (conforme definido no 
Termo de Securitização), apresentadas pela Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores 
Independentes, relativas ao exercício social findo em 30 março de 2025, nos termos do artigo 25, inciso I da 
Resolução CVM nº 60, as quais não apresentam ressalvas. Ficam os senhores Titulares dos CRA cientes 
de que, nos termos do §2º do artigo 25 da Resolução CVM nº 60, as demonstrações financeiras cujo 
relatório de auditoria não contiver opinião modificada podem ser consideradas automaticamente aprovadas 
em segunda convocação, caso a assembleia geral de investidores correspondente não seja instalada em 
virtude do não comparecimento de investidores. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não 
definidos terão os significados a eles atribuídos no Termo de Securitização. Informações Gerais aos Titulares 
de CRA: (i) A Assembleia Geral de Investidores instalar-se-á em 1ª (primeira) convocação com a presença 
de Titulares de CRA que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRA em 
Circulação. Ainda, as matérias serão aprovadas, em primeira convocação, por Titulares de CRA em 
Circulação que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRA em Circulação. (ii) A 
Assembleia Geral de Investidores instalar-se-á em 2ª (segunda) convocação com a presença de qualquer 
número de Titulares de CRA. Ainda, as matérias serão aprovadas, em segunda convocação, por Titulares 
de CRA em Circulação que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRA em 
Circulação. (iii) Nos termos da Resolução CVM 60, o Titular de CRA que pretender participar pelo sistema 
eletrônico deverá encaminhar os documentos listados no item “(iii)” abaixo preferencialmente em até 2 (dois) 
dias antes da realização da AGTCRA. Será admitida a apresentação dos documentos referidos no parágrafo 
acima por meio de protocolo digital, a ser realizado por meio de plataforma eletrônica. (iv) Observado o 
disposto na Resolução CVM 60, §§ 1º e 2º do artigo 29, de acordo com o item “(ii)” anterior e “(iv)” posterior, 
os Titulares de CRA deverão encaminhar, à Emissora e ao Agente Fiduciário, para os e-mails assembleia@
ecoagro.agr.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br, dos seguintes documentos: 1. quando pessoa 
física, documento de identidade; 2. quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que 
comprovem a representação do Titular de CRA; 3. se Fundos de Investimento: cópia do último regulamento 
consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do seu administrador, além da documentação 
societária outorgando poderes de representação; e 4. quando for representado por procurador, tão somente 
a procuração com poderes específicos para sua representação na AGC, obedecidas as condições legais. 
(v) Após o horário de início da AGTCRA, os Titulares de CRA que tiverem sua presença verificada em 
conformidade com os procedimentos acima detalhados poderão proferir seu voto na plataforma eletrônica 
de realização da AGTCRA, verbalmente ou por meio do chat que ficará salvo para fins de apuração de votos, 
não sendo permitida a manifestação via instrução de voto a distância. 

São Paulo, 14 de agosto de 2026

Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.

Eco Securitizadora de Direitos 
Creditórios do Agronegócio S.A.

CNPJ/MF nº 10.753.164/0001-43 - Registro CVM nº 310
Edital de Primeira e Segunda Convocação para Assembleia Geral de Investidores da Série 
Única da 162ª (Centésima Sexagésima Segunda) Emissão de Certificados de Recebíveis 

do Agronegócio da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.
Ficam convocados os Srs. Titulares de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 162ª 
(centésima sexagésima segunda) emissão da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio 
S.A. (“Titulares de CRA”, “CRA” e “Emissora”, respectivamente), nos termos da Cláusula 13.3 do “Termo 
de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certificados de Recebíveis do 
Agronegócio da Série Única da 162ª (centésima sexagésima segunda) Emissão da Eco Securitizadora de 
Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.” (“Termo de Securitização”), conforme Resolução da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme em vigor (“Resolução CVM 
60”), a reunirem-se em 1ª (primeira) convocação em Assembleia Geral de Investidores (“Assembleia”), a 
realizar-se no dia 03 de setembro de 2026, às 10:15 horas, exclusivamente de forma digital, inclusive 
para fins de voto, por meio da Plataforma eletrônica Zoom, administrado pela Emissora, sendo o acesso 
disponibilizado individualmente para os Titulares de CRA devidamente habilitados, nos termos deste 
Edital, por meio de link que será informado pela Emissora e/ou pelo Agente Fiduciário, ou a realizar-se 
em segunda convocação, caso não sejam atingidos os quóruns de instalação e/ou deliberação, conforme 
o caso, no dia 11 de setembro de 2026, às 10:00 horas, exclusivamente de forma digital, inclusive 
para fins de voto, por meio da Plataforma eletrônica Zoom, administrado pela Emissora, sendo o acesso 
disponibilizado individualmente para os Titulares de CRA devidamente habilitados, nos termos deste 
Edital, por meio de link que será informado pela Emissora e/ou pelo Agente Fiduciário, para deliberarem 
sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras do Patrimônio 
Separado (conforme definido no Termo de Securitização), apresentadas pela Emissora, acompanhadas do 
Parecer dos Auditores Independentes, relativas ao exercício social findo em 30 março de 2026, nos termos 
do artigo 25, inciso I da Resolução CVM nº 60, as quais não apresentam ressalvas; e (ii) autorização e 
aprovação expressa para que sejam celebrados e registrados conforme o caso, quaisquer instrumentos 
relacionados à matéria aqui aprovada, inclusive aditivos aos Documentos da Oferta (conforme definido 
no Termo de Securitização), para constar as deliberações aprovadas pelos Titulares de CRA e refletir 
as alterações necessárias. Ficam os senhores Titulares dos CRA cientes de que, nos termos do §2º do 
artigo 25 da Resolução CVM nº 60, as demonstrações financeiras cujo relatório de auditoria não contiver 
opinião modificada podem ser consideradas automaticamente aprovadas em segunda convocação, caso 
a assembleia geral de investidores correspondente não seja instalada em virtude do não comparecimento 
de investidores. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados 
a eles atribuídos no Termo de Securitização. Informações Gerais aos Titulares de CRA: (i) A Assembleia 
Geral de Investidores instalar-se-á em 1ª (primeira) convocação com a presença de Titulares de CRA que 
representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um, dos CRA em Circulação. Ainda, as matérias 
serão aprovadas, em primeira convocação, por Titulares que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos 
CRA em Circulação. (ii) A Assembleia Geral de Investidores instalar-se-á em 2ª (segunda) convocação com 
a presença de Titulares de CRA, com qualquer número. Ainda, as matérias serão aprovadas, em segunda 
convocação, por 50% (cinquenta por cento) dos Titulares presentes, desde que representem, no mínimo, 
30% (trinta por cento) dos CRA em Circulação. (iii) Nos termos da Resolução CVM 60, o Titular de CRA que 
pretender participar pelo sistema eletrônico deverá encaminhar os documentos listados no item “(iii)” abaixo 
preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da AGTCRA. Será admitida a apresentação 
dos documentos referidos no parágrafo acima por meio de protocolo digital, a ser realizado por meio de 
plataforma eletrônica. (iv) Observado o disposto na Resolução CVM 60, §§1º e 2º do artigo 29, de acordo 
com o item “(ii)” anterior e “(iv)” posterior, os Titulares de CRA deverão encaminhar, à Emissora e ao Agente 
Fiduciário, para os e-mails assembleia@ecoagro.agr.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br, cópia 
dos seguintes documentos: 1. quando pessoa física, documento de identidade; 2. quando pessoa jurídica, 
cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular de CRA; 3. se Fundos 
de Investimento: cópia do último regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do seu 
administrador, além da documentação societária outorgando poderes de representação; e 4. quando for 
representado por procurador, tão somente a procuração com poderes específicos para sua representação 
na AGC, obedecidas as condições legais. (v) Após o horário de início da AGTCRA, os Titulares de CRA que 
tiverem sua presença verificada em conformidade com os procedimentos acima detalhados poderão proferir 
seu voto na plataforma eletrônica de realização da AGTCRA, verbalmente ou por meio do chat que ficará 
salvo para fins de apuração de votos, não sendo permitida a manifestação via instrução de voto a distância.

São Paulo, 14 de agosto de 2026

Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.

Edital de Convocação 
Desmontec Demolições e Terraplanagem Ltda., inscrita no CNPJ nº 08.687.479/0001-98, conforme disposição 
contratual, convoca todos os sócios para comparecerem a Reunião Extraordinária de Sócios, a ser realizada no dia 28 de 
agosto de 2026, as 10h em primeira convocação e as 10:30h em segunda convocação, na Rua Major Quedinho nº 111, 
4º Andar, Sala 409, Bairro Centro, CEP 01050-030, São Paulo, Capital, com a finalidade de deliberar sobre a seguintes 
ordens do dia:
1. Encerramento da filial no Município de Caraguatatuba, Estado de São Paulo, sito a Rua João Café Filho nº 290 – Casa 
A – Bairro Poiares – CEP 11673-110.
2. Assuntos gerais.

São Paulo, 14 de agosto de 2026.
Desmontec Demolições e Terraplanagem Ltda.

Elizabeth Leonor de Paula. - Sócia Administradora

Fundação Butantan
CNPJ 61.189.445/0001-56

PROCESSO: RC 3000790351. OBJETO: A Fundação Butantan está realizando processo de 
cotação para SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE PROVEDOR DE INFORMAÇÕES FINANCEIRAS, 
PROTEÇÃO AO CRÉDITO, AVALIAÇÃO DE RISCO E VALIDAÇÃO DE DADOS CADASTRAIS 
DE PESSOAS JURÍDICAS (PJ) E PESSOAS FÍSICAS (PF) - ABRANGENDO A CONSULTA 
A CLIENTES, FORNECEDORES E PARCEIROS COMERCIAIS, BEM COMO A CONSULTA E 
VERIFICAÇÃO DO PRÓPRIO CNPJ DA CONTRATANTE PARA IDENTIFICAÇÃO E PREVENÇÃO 
DE EVENTUAIS PENDÊNCIAS OU APONTAMENTOS -, POR MEIO DE DISPONIBILIZAÇÃO DE 
ACESSO CONTÍNUO A SISTEMA WEB. Os interessados em participar deverão manifestar interesse 
até o dia 20/08/2026. Para isso, é necessário encaminhar um e-mail para o seguinte contato: 
henrique.santos@fundacaobutantan.org.br, dentro do prazo mencionado, para compartilhamento do 
Termo de Referência.

COMUNICA: CHAMAMENTO DE FORNECEDOR

PORTO SAÚDE PARTICIPAÇÕES S.A.
Companhia Aberta | CVM nº 02761-8 - CNPJ nº 46.573.272/0001-81 - NIRE 35.300.596.943

Extrato da Ata de Reunião do Conselho de Administração 
Realizada em 05 de Agosto de 2026

Aos 05 dias do mês de agosto de 2026, às 14h, realizou-se a reunião do Conselho de Administração 
da Porto Saúde Participações S.A. (“Companhia”) na Alameda Barão de Piracicaba, nº 740, Torre B 
(Edifício Rosa Garfinkel), 11º andar, Sala 16, Campos Elíseos, São Paulo/SP, sob a presidência do 
Sr. Paulo Sérgio Kakinoff, que contou com a presença dos membros do Conselho de Administração, 
Srs. Bruno Campos Garfinkel, Paulo Sérgio Kakinoff, Celso Damadi, Sami Foguel e Roberto de 
Souza Santos, que deliberaram sobre as matérias constantes da ordem do dia, decidindo, por 
unanimidade e sem ressalvas, aprovar as Demonstrações Financeiras da Companhia (individual) e 
de sua(s) controlada(s) (consolidado) relativas ao 2º trimestre do exercício de 2026, preparadas pela 
Diretoria, acompanhadas do relatório de revisão especial emitido pela EY, na qualidade de auditores 
independentes da Companhia, autorizando os diretores a realizarem o preenchimento e a divulgação 
do formulário de informações trimestrais, em conformidade com a regulamentação aplicável. As 
deliberações acima refletem as decisões tomadas pelo Conselho de Administração, conforme ata 
lavrada em livro próprio da Companhia. São Paulo, 05 de agosto de 2026. Paulo Sérgio Kakinoff - 
Presidente do Conselho de Administração. JUCESP nº 285.529/26-2 em 12/08/2026. Marina 
Centurion Dardani - Secretária Geral.

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo/Circulante 2025 2024 2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa 5.747 188 13.331 4.441
Clientes a receber 20.581 38.779 21.151 39.031
Clientes a receber - Partes relacionadas 305.398 673.485 468.223 782.913
Estoques 382.870 1.001.572 387.782 1.005.338
Ganhos não realizados em operações 
 de derivativos 34.378 800.389 34.378 800.389
Impostos e contribuições a recuperar 1.983 312.769 14.584 317.269
Outros ativos 28.221 65.814 29.497 67.330
Total do ativo circulante 779.178 2.892.996 968.946 3.016.711
Não circulante
Outros ativos 10.740 763 10.740 763
Depósitos judiciais 66.216 46.319 66.281 46.355
Impostos e contribuições a recuperar 361.533 6.620 361.533 6.620
Imposto de renda e contribuição 
 social diferidos – 216.969 – 162.006

438.489 270.671 438.554 215.744
Investimentos 876.491 1.068.125 505.625 297.274
Imobilizado 49.805 66.264 298.830 665.039
Intangível 7.894 10.675 8.109 111.157
Arrendamento mercantil 8.380 12.129 156.179 27.567
Total do ativo não circulante 1.381.059 1.427.864 1.407.297 1.316.781
Total do ativo 2.160.237 4.320.860 2.376.243 4.333.492

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido/Circulante 2025 2024 2025 2024
Fornecedores 161.358 429.755 163.244 430.731
Fornecedores - Partes relacionadas 40.050 134.662 40.050 134.662
Arrendamento mercantil 3.035 3.261 4.712 3.621
Empréstimos e financiamentos – – 5.488 3.415
Adiantamentos - Partes relacionadas 594.606 1.065.443 594.606 1.065.443
Imposto de renda e contribuição social 
 a recolher – 9.653 – 10.070
Obrigações trabalhistas e tributárias 58.986 82.035 63.949 83.688
Instrumentos financeiros derivativos 54.829 621.427 54.829 621.427
Outras contas a pagar 32.017 11.945 33.416 13.514
Total do passivo circulante 944.881 2.358.181 960.294 2.366.572
Não circulante
Arrendamento mercantil 5.521 8.856 93.591 21.414
Mútuos - Partes relacionadas 19.810 22.174 – –
Imposto de renda e contribuição social diferidos – – 126.444 –
Empréstimos e financiamentos – – 5.222 12.371
Obrigações trabalhistas e tributárias 29.763 – 29.763 –
Provisão para riscos tributários, 
 cíveis e trabalhistas 116.884 53.919 117.551 55.405
Total do passivo não circulante 171.978 84.949 372.571 89.190
Patrimônio líquido
Capital social 1.702.342 1.702.342 1.702.342 1.702.342
Reserva legal – 10.152 – 10.152
Reserva de incentivos fiscais – 46.811 – 46.811
Prejuízos acumulados (706.242) (49.531) (706.242) (49.531)
Outros resultados abrangentes 47.279 167.955 47.279 167.955
Total do patrimônio líquido 1.043.378 1.877.730 1.043.378 1.877.730
Total do passivo e patrimônio líquido 2.160.237 4.320.860 2.376.243 4.333.492

VITERRA AGRICULTURE BRASIL S.A. E CONTROLADAS
C.N.P.J. 04.485.210/0001-78

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024  
(Valores expressos em milhares de reais - R$, com exceção para a quantidade de ações ordinárias)

Relatório da Administração: Prezados Acionistas: Nos termos da Lei e dos Estatutos Sociais, submetemos à consideração de Vossas Senhorias o Balanço Patrimonial, Demonstrações 
do Resultado, das Mutações do Patrimônio Líquido, do Fluxo de Caixa e/ou Notas Explicativas da Viterra Agriculture Brasil S.A. (Controladora) e de Andorsi Participações S.A.  
e Viterra Logística e Terminais Portuários S.A. (em conjunto denominadas “Controladas”), relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025. Permanecemos à disposição 
de V.Sas., para quaisquer esclarecimentos que julguem necessários. São Paulo (SP), agosto de 2026.

Demonstração do Resultado Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receita operacional líquida 13.521.515 20.537.793 13.678.467 20.694.367
Custo dos produtos vendidos 
 e dos serviços prestados (13.468.354) (20.485.929) (13.489.389) (20.552.345)
Lucro bruto 53.161 51.864 189.078 142.022
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas (257.483) (191.078) (531.207) (206.223)
Resultado de equivalência 
 patrimonial (256.673) 79.659 (35.428) 24.209
Outras receitas (despesas) 
 operacionais, líquidas 167.558 (5.358) 168.757 (5.438)

(346.598) (116.777) (397.878) (187.452)
Lucro operacional antes do 
 resultado financeiro (293.437) (64.913) (208.800) (45.430)
Resultado financeiro
Receitas financeiras 90.617 204.004 93.309 206.294
Despesas financeiras (257.841) (173.924) (266.124) (176.419)
Variação cambial, líquida (36.535) 144.340 (34.172) 146.575

(203.759) 174.420 (206.987) 176.450
Lucro antes do imposto de 
 renda e da contribuição social (497.196) 109.507 (415.787) 131.020
Imposto de renda e 
 contribuição social (215.723) (101.819) (297.132) (123.332)
Lucro líquido do exercício (712.919) 7.688 (712.919) 7.688

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Reserva de capital Reservas de lucros
Capital  
social

Reserva 
 legal

Retenção  
de lucros

Outros resultados  
abrangentes

Lucros  
acumulados

Total do  
patrimônio líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2023 1.702.342 9.768 177.701 (257.149) – 1.632.662
Lucro líquido do exercício – – – – 7.688 7.688
Reserva legal – 384 – – (384) –
Destinação de dividendos adicionais – – 10.023 – (10.023) –
Dividendos pagos – – (187.724) – – (187.724)
Ajuste de conversão de moeda funcional – – – 425.105 – 425.105
Saldos em 31 de dezembro de 2024 1.702.342 10.152 – 167.956 (2.719) 1.877.731
Prejuízo do exercício – – – – (712.919) (712.919)
Reserva de incentivo fiscal - Controlada – – – – (755) (755)
Absorção de prejuízos acumulados – (10.152) – – 10.152 –
Ajuste de conversão de moeda funcional – – – (116.162) – (116.162)
Perdas atuariais em planos de benefício definido – – – (4.515) – (4.515)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 1.702.342 – – 47.279 (706.242) 1.043.378

Demonstração dos Fluxos de Caixa

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício (712.919) 7.688 (712.919) 7.688
Ajustes para reconciliar o lucro líquido 
 do exercício com o caixa líquido
  gerado pelas atividades operacionais:
Depreciações e amortizações 12.101 15.540 9.438 29.276
Baixa de ativo imobilizado e intangível 1.252 2.472 1.871 2.909
Depreciação - Direito de uso 3.837 3.505 7.619 4.398
Despesa de juros - Direito de uso 1.451 1.428 9.599 3.206
Resultado de equivalência patrimonial 
 e impairment investimento 256.674 (79.659) 224.384 (24.209)
Juros e variação cambial sobre 
 empréstimos e financiamentos – 16.708 787 17.763
Provisão/Reversão para desvalorização 
 dos estoques e outras perdas (13.191) (26.652) (13.191) (26.652)
Provisão/Reversão para créditos de 
 liquidação duvidosa sobre outros ativos – (3.728) – (3.728)
Atualização monetária de riscos 
 e depósitos judiciais (791) (37) (791) (37)
Ganhos não realizados em operações 
 de derivativos – (147.958) – (147.958)
Imposto de renda e contribuição 
 social diferidos 196.771 69.120 268.848 79.727
Provisão para riscos tributários, 
 cíveis e trabalhistas 62.965 (19.639) 62.147 (19.478)
Resultado da reavaliação do direito 
 de uso e leasing (1.888) – (459) –

(193.739) (161.212) (142.666) (77.095)
Redução (aumento) dos ativos operacionais:
Estoques 597.299 33.481 596.066 32.485
Contas a receber 18.198 (25.924) 17.880 (25.964)
Contas a receber - Partes relacionadas 368.087 905.115 146.945 869.757
Impostos e contribuições a recuperar (44.127) (68.457) (52.228) (65.555)
Depósitos judiciais (19.106) (18.576) (19.135) (18.576)
Outros ativos 27.616 35.310 27.857 35.132
Aumento (redução) dos passivos operacionais:
Fornecedores (268.397) (316.706) (267.487) (316.933)
Fornecedores e adiantamentos 
 - Partes relacionadas (648.622) 729.031 (646.259) 729.031
Obrigações trabalhistas e tributárias 6.714 15.071 10.025 15.097
Imposto de renda e contribuição social 
 a recolher 18.952 32.699 28.284 43.605
Instrumentos derivativos liquidados 199.413 97.857 199.413 97.857
Outras contas a pagar 20.071 (30.580) 19.900 (30.104)
Caixa líquido gerado pelas 
 atividades operacionais 82.359 1.227.109 (81.405) 1.288.737
Dividendos sobre capital próprio 
 propostos por controladas – 105.230 – 33.949
Pagamento de imposto de renda 
 e contribuição social (28.606) (83.519) (38.354) (94.010)
Juros pagos sobre empréstimos – (33.962) (757) (34.023)
Caixa líquido aplicado pelas operações 53.753 1.214.858 (120.516) 1.194.653
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado e intangível (2.691) (8.606) (6.081) (12.726)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de investimento (2.691) (8.606) (6.081) (12.726)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de empréstimos 
 e financiamentos bancários – (1.202.057) (5.106) (1.208.114)
Empréstimos com partes relacionadas – 5.013 – –
Dividendos pagos (5.270) (187.724) (5.270) (187.724)
Pagamento de direito de uso (4.563) (4.205) (12.755) (6.088)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades de financiamento (9.833) (1.388.973) (23.131) (1.401.926)
Efeitos da taxa de câmbio sobre caixa 
 e equivalentes de caixa (35.670) 180.751 158.618 218.936
Aumento (redução) do saldo de caixa 
 e equivalentes de caixa 5.559 (1.970) 8.890 (1.063)
Caixa e equivalentes de caixa
Início do exercício 188 2.158 4.441 5.504
Fim do exercício 5.747 188 13.331 4.441
Aumento (redução) do saldo de caixa 
 e equivalentes de caixa 5.559 (1.970) 8.890 (1.063)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

1. Contexto Operacional: A Viterra Agriculture Brasil S.A. (“Companhia” ou “Viterra Agriculture”), 
anteriormente denominada Gavilon do Brasil Ltda., é uma sociedade anônima com prazo de 
duração indeterminado, cujas atividades iniciaram em 20 de abril de 2001, que teve seu contrato 
social registrado perante JUCESP em 7 de maio de 2001, sob o NIRE 3.521.690.640-6, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 04.485.210/0001-78, tendo como atividades: (i) importar, exportar, distribuir, 
comprar, vender, revender, comercializar e transportar, por conta própria ou de terceiros,  
produtos e “commodities” agrícolas, incluindo, dentre outros, soja, milho, trigo, arroz e seus 
subprodutos. Atualmente possui sua sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8.501, 1º andar, conjunto 11, sala 4, bairro Pinheiros,  
CEP 05425-070. Na data-base de 31 de dezembro de 2025, a estrutura societária da Companhia é 
composta pelos seguintes acionistas diretos: Participação

2025 2024
Renaisco B.V. – 79,4700000%
Gavilon Luxembourg Holdco II SARL – 20,5200000%
Plavax Limited – 0,0100000%
Bunge Brasil Holdings B.V. (BBHBV) 99,9999999% –
Bunge Fertilizantes S.A. 0,0000001% –

2. Patrimônio Líquido: 2a) Capital Social: O capital social integralizado em 31 de dezem-
bro de 2025 possui o valor de R$ 1.702.342 (R$ 1.702.342 em 2024), e está representado 
por 1.702.342.129 ações ordinárias. A composição do capital social subscrito e integraliza-
do é como segue:

Acionista Ações ordinárias % R$

Bunge Brasil Holdings B.V. (BBHBV) 1.702.342.128 99,9999999% 1.702.342

Bunge Fertilizantes S.A. 1 0,0000001% –

Total  1.702.342.129 100,00%  1.702.342 
3. Declaração da Diretoria sobre as Demonstrações Financeiras: Em cumprimento ao 
disposto no artigo 25 da instrução CVM nº 480/09, a Diretoria declara que revisou, discutiu 
e concorda com as demonstrações financeiras da Companhia, autorizando sua conclusão 
nesta data.

A Diretoria

Contador: Cesar de Araujo - CRC 1SP166.332/O-6

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 
Processo Administrativo SEI nº 2026.110222.31164

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2026-SES
AVISO DE LICITAÇÃO

São Luís - MA, 10 de agosto de 2026.
Chrisane Oliveira Barros
Presidente da CPC/SES

A SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – SES, inscrita no CNPJ sob nº 02.973.240/0001-06, 
sediada na Av. Carlos Cunha, s/nº, Bairro do Calhau, São Luís – MA, torna público, para conhecimento 
dos interessados, que realizar-se-á no dia 28/08/2026 às 09h00min (horário de Brasília), a licitação 
na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, que tem por objeto 
o “Registro de Preço para aquisição atual e futura do medicamento para tratamento de 
Infecções Oportunistas, destinados à Coordenação Estadual de HIV/Aids, Hepatites Virais e 
Infecções Sexualmente Transmissíveis, com o objetivo de garantir assistência aos portadores 
de HIV/Aids, conforme condições e quantidades definidas no Termo de Referência. (ANEXO I) 
do Edital, sendo presidida pelo Agente de Contratação/Pregoeiro desta SES e realizada através do 
Portal de Compras do Governo Federal: https://www.gov.br/compras/pt-br/. Informações: Comissão 
Permanente de Contratação – CPC (subsolo), no e-mail: licitases@saude.ma.gov.be. Telefones: (98) 
3198-5559 e 3198-5560.
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D
esde que Fernando Had-
dad e Simone Tebet se 
afastaram, deixando co-
mo legado um salto do 

endividamento público de 12% 
do PIB em um único mandato 
presidencial, a Fazenda e o Pla-
nejamento ficaram entregues a 
ministros para os quais o presi-
dente só vem tendo elogios. Da-
rio Durigan “flexibilizou o bol-
so” e não tem dificuldade para 
“liberar um dinheirinho” (Va-
lor, 11/6). E Bruno Moretti tem-
se destacado por sua capacida-
de de “encontrar dinheiro perdi-
do” (Folha, 30/6).

É escoltado por  um par  de  
ministros desse naipe que Lula 
da Silva pretende se reeleger e 

se  preparar  para  enfrentar  o  
alarmante  quadro  fiscal  com  
que o País terá de lidar em 2027.

Durigan  vem  alardeando  
que, como o resultado primário 
estaria  zerado,  o  aumento  do  
endividamento teria passado a 
ser simples decorrência da taxa 
de juros. Deixando de lado que 
não é verdade que o resultado 
esteja zerado, a lógica da alega-
ção está redondamente errada.

Contas primárias equilibra-
das  só  serão  suficientes  para  
impedir o aumento do endivi-
damento público se a taxa real 
de juros incidente sobre a dívi-
da for igual ou menor que a ta-
xa real de crescimento da eco-
nomia.  Quando  não  é  esse  o  

caso,  como  salta aos  olhos,  a  
contenção  do  endividamento  
requer a geração de superávits 
primários.

Um governo que só conse-
gue zerar o resultado primário 
está gastando mais do que de-
veria ao deixar de gerar recur-
sos fiscais para fazer face ao pa-
gamento dos juros. O aumen-
to  do  endividamento  não  é  

“simples  decorrência  da  taxa  
de juros”, e sim do excesso de 
gastos primários.

É difícil que, até hoje, Duri-
gan não tenha encontrado uma 
boa alma que lhe pudesse expli-
car  algo  tão  básico.  Se  insiste  
nessa alegação torta, é por ra-
zões  meramente  eleitoreiras,  
para se juntar ao mesmo coro 
que há tempos vem sendo en-
saiado no Planalto.

Já na entrevista coletiva de 
30/1/2025, quando indagado so-
bre o rombo fiscal que seu go-
verno deixaria, o próprio presi-
dente Lula se permitiu respon-
der que não havia rombo fiscal 
algum. E que, “se não  fosse  o  
Rio  Grande  do  Sul,  nós  tería-

mos feito superávit”.
Essa é a essência do ilusionis-

mo tosco a que se agarra a cam-
panha da reeleição agora. Evi-
tar a todo custo falar da trajetó-
ria alarmante do endividamen-
to público e alegar que o gover-
no estaria prestes a “equilibrar 
suas contas”, deixando de incor-
rer em déficits primários.

Alguém acha mesmo que um 
ministro da Fazenda que repete 
essa balela conseguirá conven-
cer a parcela mais lúcida e bem 
informada do eleitorado de que 
não há o que temer quanto à ges-
tão fiscal de um Lula 4? l

ECONOMISTA, DOUTOR PELA UNIVERSIDADE 
HARVARD, É PROFESSOR TITULAR DO 
DEPARTAMENTO DE ECONOMIA DA PUC-RIO

Rogério Werneck

A extensão do despreparo

O ilusionismo tosco
sobre a questão
fiscal a que agora se
agarra a campanha
da reeleição 

Nubank tem lucro líquido recorde de US$ 1,1 bi

Bancos Alta de 49% em 1  ano

SEG. Luiz Carlos Trabuco Cappi e Henrique Meirelles (revezam quinzenalmente) e Antonio Penteado Mendonça l TER. Pedro Fernando Nery e Demi Getschko (quinzenalmente) l QUA. Fábio Alves l QUI. Alvaro Gribel l SEX. Elena Landau l SAB. Fabio Gallo l DOM. José Roberto 

Mendonça de Barros e Alexandre Schwartsman (revezam quinzenalmente); Roberto Rodrigues (2.º domingo do mês), Albert Fishlow (3.º domingo do mês), Gustavo Franco (último domingo do mês) e Marcos Jank (quinzenalmente)

ALTAMIRO SILVA JUNIOR

ANDRÉ MARINHO

O Nubank registrou lucro líqui-
do  recorde  de  US$  1,1  bilhão  
no segundo trimestre, alta de 
49% em relação ao mesmo pe-
ríodo do ano passado, descon-
siderando  os  efeitos  do  
câmbio. A expansão foi puxada 
pelo  avanço  do  crédito  e  das  
receitas.  Na  comparação  tri-
mestral,  o lucro  cresceu  17%. 
Foi o primeiro ganho trimes-
tral acima de US$ 1 bilhão do 
Nubank.

Principal indicador de renta-
bilidade, o retorno sobre o pa-
trimônio (ROE, na sigla em in-
glês) foi de 33%, ante 28% um 
ano antes e 29% no trimestre 
imediatamente  anterior,  per-
manecendo  entre  os  maiores  
do setor financeiro.

O  fundador  e  CEO  do  Nu-
bank, David Vélez, destaca que 
o banco, que nasceu há 13 anos 
em São Paulo, já gera mais de 
US$ 1 bilhão em lucro líquido 
por trimestre e é a maior insti-

tuição digital do México.
O  novo  CFO  do  Nubank,  

Rob Livingston, afirmou ao Es-
tadão/Broadcast que os resulta-
dos  vieram  “robustos”,  mos-
trando  a  força  do  modelo  de  
negócios  do  banco  digital,  
com alta das receitas, do lucro 
e qualidade dos ativos de crédi-
to  sob  controle.  Ele  chama  
atenção  para  a  receita  média  
mensal por cliente ativo (AR-
PAC, na sigla em inglês), que 
atingiu US$ 17 no segundo tri-
mestre, recorde no banco.

A  receita  bruta  do  Nubank  
ficou em US$ 5,9 bilhões, alta 
anual de 39%. A receita finan-
ceira  líquida  de  juros  atingiu  
US$ 3,7 bilhões no segundo tri-
mestre, alta de 9% na compara-
ção trimestral.

A carteira de crédito total te-
ve crescimento anual de 37% e 
de 5% no trimestre, para US$ 
39,4 bilhões. O crédito sem ga-
rantia somou aproximadamen-
te US$ 10,3 bilhões e o crédito 
com garantia, US$ 3,1 bilhões. 

Os  cartões  de  crédito  res-
ponderam por US$ 26 bilhões.

INADIMPLÊNCIA. A inadimplên-
cia  acima  de  90  dias  foi  de  
6,9%,  em  comparação  a  6,5%  
no primeiro trimestre de 2026 
e  no  segundo  trimestre  de  
2025. A elevação ocorreu prin-
cipalmente em função da mi-
gração sazonal dos atrasos ini-

ciais  registrados  no  primeiro  
trimestre.  Já  a  inadimplência  
mais curta, abaixo de 90 dias, 
fechou em 4,8%, ante 5% no tri-

mestre anterior e 4,5% há um 
ano. As provisões para perdas 
de  crédito  fecharam  em  US$  
1,7 bilhão, queda de 9% no tri-
mestre. O recuo se deu em fun-
ção da melhora sazonal obser-
vada nos atrasos iniciais duran-
te o segundo trimestre.

CLIENTES. A base de clientes al-
cançou 139 milhões no fim de 
junho,  com  adição  de  4  mi-
lhões no trimestre, crescimen-
to de 13% em um ano. No Bra-
sil, o banco digital atingiu 118 
milhões de clientes. No Méxi-
co, alcançou 16 milhões. l

AVALIAÇÃO DE 
MERCADO

www.embraesp.com.br

(11)
 
3665-1590

Carteira ampla
No Brasil, o banco digital 

atingiu 118 milhões de
clientes. No México,

são 16 milhões de contas
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